
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1896228 - GO (2020/0244211-2)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FLORIANO MENDONCA RIBEIRO
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES LIMIRO - GO030558
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO 
NA VIGÊNCIA DO CPC/73. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA SUA 
INTERPOSIÇÃO, PREVISTO NOS ARTS. 508 E 542 DO CPC/73 E 26 DA LEI 
8.038/90. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Aplicação do Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça".
III. A parte agravante foi intimada pessoalmente do acórdão regional em 19/02/2016, 
sexta-feira, iniciando-se a contagem do prazo recursal no dia primeiro dia útil 
subsequente (ex vi do art. 184, § 2º, do CPC/73), no caso em 22/02/2016, segunda-
feira – na vigência do CPC/73 – sendo o Recurso Especial interposto somente em 
05/04/2016, terça-feira, ou seja, após o transcurso do prazo recursal (art. 508 c/c art. 
188 do CPC/73), que findou-se em 22/03/2016, terça-feira.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que não conheceu do 

Recurso Especial interposto pela parte agravante, diante da sua intempestividade.

Inconformada, sustenta a parte agravante o equivoco do decisum agravado, 

porquanto "a r. decisão agravada desconsidera a existência de feriado nacional no 

interregno do prazo recursal, cuja comprovação não se faz necessária no momento da 

interposição do recurso especial. Trata do feriado nacional da Paixão de Cristo, o qual 

no ano de 2016 foi celebrado em 25/03/2016, nos termos do calendário oficial da Justiça 

Federal, o qual pode ser consultado no localizador indicador: (...). Ademais, os dias 

23/03/2016 e 24/03/2016 são considerados feriados nacionais no âmbito da Justiça 

Federal, como demonstra o mesmo documento mencionado anteriormente, e, assim, 

também não devem ser contabilizados na contagem do prazo recursal. Dessa forma, com 

prazo iniciado em 22/02/2016 (intimação em 19/02/2016) e excluindo-se os dias 

23/03/2016, 24/03/2016 (Feriados Regimentais) e 25/03/2016 (Feriado nacional da 

Paixão de Cristo), a interposição do recurso especial ocorreu tempestivamente no dia 

05/04/2016" (fls. 749/751e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
 

  

 

MAM83 

REsp 1896228 Petição : 958205/2020 C542542551812164056548@ C461230443029032605443@
 2020/0244211-2 Documento Página  1 de 4 

Documento eletrônico VDA35404496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 24/02/2023 19:56:01
Código de Controle do Documento: 7C214B34-BE08-4BFC-8691-58E5B477168B



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.896.228 - GO (2020/0244211-2)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : FLORIANO MENDONCA RIBEIRO 
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES LIMIRO - GO030558 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO 

NA VIGÊNCIA DO CPC/73. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA SUA INTERPOSIÇÃO, 

PREVISTO NOS ARTS. 508 E 542 DO CPC/73 E 26 DA LEI 8.038/90. 

INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Aplicação do Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

III. A parte agravante foi intimada pessoalmente do acórdão regional em 19/02/2016, 

sexta-feira, iniciando-se a contagem do prazo recursal no dia primeiro dia útil 

subsequente (ex vi do art. 184, § 2º, do CPC/73), no caso em 22/02/2016, segunda-feira – 

na vigência do CPC/73 – sendo o Recurso Especial interposto somente em 05/04/2016, 

terça-feira, ou seja, após o transcurso do prazo recursal (art. 508 c/c art. 188 do CPC/73), 

que findou-se em 22/03/2016, terça-feira.

IV. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma 

processual, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 

02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o 

Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de 

Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o presente Recurso Especial foi interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/73, sendo, portanto, inaplicável o disposto no art. 219, 

do CPC/2015, pelo qual na contagem de prazo em dias computar-se-ão somente os dias 

úteis, ainda que o CPC/2015 tenha entrado em vigor durante o curso do prazo recursal em 

questão.

A parte agravante foi intimada pessoalmente do acórdão regional em 

19/02/2016, sexta-feira, conforme certidão acostada a fls. 697e, iniciando-se a contagem 

do prazo recursal no dia primeiro dia útil subsequente (ex vi do art. 184, § 2º, do CPC/73), 

no caso em 22/02/2016, segunda-feira – na vigência do CPC/73 – sendo o Recurso 

Especial interposto somente em 05/04/2016, terça-feira (fl. 699e), ou seja, após o 
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transcurso do prazo recursal (art. 508 c/c art. 188 do CPC/73), que findou-se em 

22/03/2016, terça-feira.

Assim, irrelevante é a discussão acerca da existência de feriados nos dias 

23 a 25/03/2016, porquanto não tem o condão de alterar a intempestividade da 

irresignação, de modo que é incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, 

por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.896.228 / GO
Número Registro: 2020/0244211-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : FLORIANO MENDONCA RIBEIRO
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES LIMIRO - GO030558

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FLORIANO MENDONCA RIBEIRO
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES LIMIRO - GO030558

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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